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A FUNÇÃO SOCIAL DA ESCOLA PÚBLICA

A escola tem como função criar uma forte ligação entre o for-
mal e teórico, ao cotidiano e prático. Reúne os conhecimentos com-
provados pela ciência ao conhecimento que o aluno adquire em sua 
rotina, o chamado senso comum. Já o professor, é o agente que 
possibilita o intermédio entre escola e vida, e o seu papel principal 
é ministrar a vivência do aluno ao meio em que vive. 

Função social da escola
A escola, principalmente a pública, é espaço democrático den-

tro da sociedade contemporânea. Servindo para discutir suas ques-
tões, possibilitar o desenvolvimento do pensamento crítico, trazer 
as informações, contextualizá-las e dar caminhos para o aluno bus-
car mais conhecimento. Além disso, é o lugar de sociabilidade de 
jovens, adolescentes e também de difusão sóciocultural. Mas é pre-
ciso considerar alguns aspectos no que se refere a sua função social 
e a realidade vivida por grande parte dos estudantes brasileiros.

Na atualidade alguns discursos tenham ganhado força na teoria 
da educação. Estes discursos e teorias, centrados na problemática 
educacional e na contradição existente entre teoria e prática pro-
duzem certas conformações e acomodações entre os educadores.

Muitos atribuem a problemática da educação às situações as-
sociadas aos valores humanos, como a ausência e/ou ruptura de 
valores essenciais ao convívio humano. Assim, como alegam des-
preparo profissional dos educadores, salas de aula superlotadas, 
cursos de formação acelerados, salários baixos, falta de recursos, 
currículos e programas pré-elaborados pelo governo, dentre tantos 
outros fatores, tudo em busca da redução de custos.

Todas essas questões contribuem de fato para a crise educa-
cional, mas é preciso ir além e buscar compreender o núcleo dessa 
problemática, encontrar a raiz desses fatores, entendendo de onde 
eles surgem. A grande questão é: qual a origem desses fatores que 
impedem a qualidade na educação?

Certamente a resposta para uma discussão tão atual como essa 
surja com o estudo sobre as bases que compõem a sociedade atual. 
Pois, ao analisar o sistema capitalista nas suas mais amplas esferas, 
descobre-se que todas essas problemáticas surgem da forma como 
a sociedade está organizada com bases na propriedade privada, lu-
cro, exploração do ser humano e da natureza e se manifestam na 
ideologia do sistema.

Um sistema que prega a acumulação privada de bens de pro-
dução, formando uma concepção de mundo e de poder baseada 
no acumular sempre para consumir mais, onde quanto mais bens 
possuir, maior será o poder que exercerá sobre a sociedade, acaba 
por provocar diversos problemas para a população, principalmen-
te para as classes menos favorecidas, como: falta de qualidade na 
educação, ineficiência na saúde, aumento da violência, tornando os 
sistemas públicos, muitas vezes, caóticos.

Independentemente do discurso sobre a educação, ele sempre 
terá uma base numa determinada visão de homem, dentro e em 
função de uma realidade histórica e social específica. Acredita-se 
que a educação baseia-se em significações políticas, de classe. Frei-
tag (1980) ressalta a frequente aceitação por parte de muitos estu-
diosos de que toda doutrina pedagógica, de um modo ou de outro, 
sempre terá como base uma filosofia de vida, uma concepção de 
homem e, portanto, de sociedade.

Ainda segundo Freitag (1980, p.17) a educação é responsável 
pela manutenção, integração, preservação da ordem e do equilí-
brio, e conservação dos limites do sistema social. E reforça “para 
que o sistema sobreviva, os novos indivíduos que nele ingressam 
precisam assimilar e internalizar os valores e as normas que regem 
o seu funcionamento.”

A educação em geral, designa-se com esse termo a transmissão 
e o aprendizado das técnicas culturais, que são as técnicas de uso, 
produção e comportamento, mediante as quais um grupo de ho-
mens é capaz de satisfazer suas necessidades, proteger-se contra a 
hostilidade do ambiente físico e biológico e trabalhar em conjunto, 
de modo mais ou menos ordenado e pacífico. Como o conjunto des-
sas técnicas se chama cultura, uma sociedade humana não pode so-
breviver se sua cultura não é transmitida de geração para geração; 
as modalidades ou formas de realizar ou garantir essa transmissão 
chama-se educação. (ABBAGNANO, 2000, p. 305-306)

Assim a educação não alienada deve ter como finalidade a for-
mação do homem para que este possa realizar as transformações 
sociais necessárias à sua humanização, buscando romper com o os 
sistemas que impedem seu livre desenvolvimento.

A alienação toma as diretrizes do mundo do trabalho no seio 
da sociedade capitalista e no modo como esse modelo de produção 
nega o homem enquanto ser, pois a maioria das pessoas vive ape-
nas para o trabalho alienado, não se completa enquanto ser, tem 
como objetivo atingir a classe mais alta da sociedade ou, ao menos, 
sair do estado de oprimido, de miserável. Perde-se em valores e 
valorações, não consegue discernir situações e atitudes, vive para 
o trabalho e trabalha para sobreviver. Sendo levado a esquecer de 
que é um ser humano, um integrante do meio social em que vive, 
um cidadão capaz de transformar a realidade que o aliena, o exclui.

Há uma contribuição de Saviani (2000, p.36) que a respeito 
do homem considera “(...) existindo num meio que se define pelas 
coordenadas de espaço e tempo. Este meio condiciona-o, determi-
na-o em todas as suas manifestações.” Vê-se a relação da escola na 
formação do homem e na forma como ela reproduz o sistema de 
classes.

Para Duarte (2003) assim como para Saviani (1997) o trabalho 
educativo produz nos indivíduos a humanidade, alcançando sua fi-
nalidade quando os indivíduos se apropriam dos elementos cultu-
rais necessários a sua humanização.

O essencial do trabalho educativo é garantir a possibilidade do 
homem tornar-se livre, consciente, responsável a fim de concretizar 
sua humanização. E para issotanto a escola como as demais esfe-
ras sociaisdevem proporcionar a procura, a investigação, a reflexão, 
buscando razões para a explicação da realidade, uma vez que é atra-
vés da reflexão e do diálogo que surgem respostas aos problemas.

Saviani (2000, p.35) questiona “(...) a educação visa o homem; 
na verdade, que sentido terá a educação se ela não estiver voltada 
para a promoção do homem?” E continua sua indagação ao refle-
tir “(...) uma visão histórica da educação mostra como esta esteve 
sempre preocupada em formar determinado tipo de homem. Os 
tipos variam de acordo com as diferentes exigências das diferentes 
épocas. Mas a preocupação com o homem é uma constante.”

Os espaços educativos, principalmente aqueles de formação de 
educadores devem orientar para a necessidade da relação subjeti-
vidade-objetividade, buscando compreender as relações, uma vez 
que, os homens se constroem na convivência, na troca de experiên-
cias. É função daqueles que educam levar os alunos a romperem 
com a superficialidade de uma relação onde muitos se relacionam 
protegidos por máscaras sociais, rótulos.

A educação, vista de um outro paradigma, enquanto mecanis-
mo de socialização e de inserção social aponta-se como o caminho 
para construção da ética. Não usando-a para cumprir funções ou 
realizar papéis sociais, mas para difundir e exercitar a capacidade de 
reflexão, de criticidade e de trabalho não-alienado.

(...) sem ingenuidade, cabe reconhecer os limites impostos pela 
exploração, pela exclusão social e pela renovada força da violência, 
da competição e do individualismo. Assim, se a educação e a ética 
não são as únicas instâncias fundamentais, é inegável reconhecer 
que, sem a palavra, a participação, a criatividade e apolítica, muito 
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pouco, ou quase nada, podemos fazer para interferir nos contextos 
complexos do mundo contemporâneo. Esse é o desafio que diz res-
peito a todos nós. (RIBEIRO; MARQUES; RIBEIRO 2003, p.93)

A escola não pode continuar a desenvolver o papel de agência 
produtora de mão de obra. Seu objetivo principal deve ser formar o 
educando como homem humanizado e não apenas prepará-lo para 
o exercício de funções produtivas, para ser consumidor de produ-
tos, logo, esvaziados, alienados, deprimidos, fetichizados.1

Função social do educador
Quando se fala na função social do professor, observa-se que 

existe um conjunto de situações relacionadas como atitudes, valo-
res, éticas, que formam itens fundamentais para o seu desenvolvi-
mento no papel da educação. No primeiro momento ira se fazer um 
análise sobre as atitudes e valores de ensino, e em seguida sobre o 
papel da educação no desenvolvimento de competências éticas e 
de valores.

Percebe-se que existe uma série de fatores que se relacionam 
com o processo de aprendizagem, que envolvem professor, aluno 
e escola. Esses fatores são: Atitudes e valores vão se formando ao 
longo da vida, através de influências sociais; A escola tem papel 
fundamental no desenvolvimento das atitudes e valores através de 
um modelo pedagógico eficiente; O ensino e a aprendizagem estão 
relacionados num processo de desenvolvimento das atitudes e va-
lores de acordo com a diversidade cultural; O Professor como ponte 
de ligação entre a escola e o aluno, proporcionando o desenvolvi-
mento das atitudes no processo de aprendizagem.

Quando se fala em atitude, é comum escutar frases como: ela 
é uma pessoa de atitude, ou não vejo que ela tenha atitude. Mas 
afinal o que é atitude.

De acordo com Trilo (2000, p.26) atitude é algo interno que se 
manifesta através de um estado mental e emocional, e que não tem 
como ser realizadas medições para avaliação de desempenho e não 
esta exposto de forma que possam ser visualizados de maneira cla-
ra.

[...] Que se trata de uma dimensão ou de um processo inte-
rior das pessoas, uma espécie de substrato que orienta e predispõe 
atuar de uma determinada maneira. Caso se trate de um estado 
mental e emocional interior, não estará acessível diretamente (não 
será visível de fora e nem se poderá medir) se não através de suas 
manifestações internas. [...]

A atitude é um processo dinâmico que vai se desenvolvendo no 
decorrer da vida mediante situações que estão em sua volta como 
escola, família, trabalho. Trillo(2000) relata que “atitude é mas uma 
condição adaptável as circunstâncias: surgem e mantém-se intera-
ção que individuo tem com os que o rodeiam”.

A escola é fator importante no desenvolvimento da atitude, 
pois no decorrer de nossa vida se passa boa parte do tempo numa 
unidade de ensino, o que proporciona uma inserção de conheci-
mento.

Segundo Trillo (2000, p.28) a escola através ações educativas, 
proporciona os estímulos necessários na natureza para a constru-
ção de valores.

[...] Do ponto de vista da teoria das atitudes, pelo nos casos em 
que se acedeu ao seu estudo a partir de casos de delineamentos 
vinculados a educação, não surgem controvérsias importantes no 
que se refere ao facto de se tratar ou não natureza humana suscep-
tíveis de serem estimulados através da ação educativa. Ou seja, pa-
rece existir um acordo geral segundo o qual as atitudes e os valores 
poderiam se ensinados na escola [...]

As ações das atitudes começam a se desenvolver logo na 
criança quando ela esta rodeada de exemplos de família, amigos e 
principalmente pelos ensinamentos da escola. É interessante que 

1 Fonte: www.webartigos.com

quando se tem um ambiente favorável e principalmente dos pais, 
acompanhando e orientando a criança, percebe-se a construção de 
boas atitudes.

De acordo com Trillo (200, p.35) as crianças imitam os compor-
tamentos em sua volta, de maneira que são estimuladas através de 
exemplos de atitudes positivas, o que proporciona a autoestima.

[...] Nesta perspectiva, os mecanismos básicos da aquisição 
são a imitação e o esforço. As crianças pequenas vão imitando os 
comportamentos que observam a sua volta e, desta forma, esses 
comportamentos vão se fixando ou desaparecendo, como conse-
quência do reforço positivo ou negativo que recebem (em forma de 
aprovação e reconhecimento dos outros ou em forma de autograti-
ficação: sentir-se bem, reforçar a própria autoestima, etc [...]

Um ponto importante no processo de construção das atitudes 
esta o papel do professor. Ele tem a função de criar um processo de 
aprendizagem dinâmico entendendo a necessidade e diversidade 
do aluno, mostrando os caminhos corretos para o desenvolvimento 
das atitudes.

Segundo Trillo ( 2000, p.44) o professor tem que ter a habili-
dade de estimular os alunos através de trabalhos dinâmicos de ex-
pressão pessoal, em meio a diversidade e perspectivas diferentes, 
acompanhando e valorizando os pontos dos trabalhos, de modo a 
enriquecer as atitudes dos aluno.

 [...] O professor /a que procura nos trabalhos a expressão pes-
soal dos seus estudantes, e que os adverte valorará a originalidade 
como um dos pontos importantes dos seus trabalhos, esta a estabe-
lecer as bases de uma atitude de expressão livre. E se isto ampliar, 
no sentido em que, numa fase posterior do processo, cada um de-
verá ir expondo e justificando as suas conclusões pessoais, parece 
provável que a atitude de trabalho pessoal será enriquecida com 
a componente de reflexão e a que diz respeito a diversidade e as 
diferentes perspectivas sobre as coisas [...]

As atitudes de valores de ensino é um processo dinâmico e 
construtivo, e cada vez mais necessita da presença da escola, pro-
fessor, aluno e demais ambientes sociais, visto que o processo de 
aprendizagem se torna eficiente e eficaz, quando todos os envolvi-
dos tenham discernimento de trabalhar o conhecimento tomando 
atitudes corretas de acordo com os valores éticos, morais e sociais.

O Papel da Educação no Desenvolvimento de Competências 
Éticas e de Valores

Desenvolver a educação alinhada a ferramentas como ética e 
valores não é tarefa fácil quando se depara com uma diversidade de 
situações que se encontra na sociedade do mundo de hoje.

A educação não é a única alternativa para todas as dificuldades 
que se encontra no mundo atual. Mas, a educação significa um im-
portante caminho para que o conhecimento, seja uma semente de 
uma nova era para ser plantada e que cresça para dar bons frutos 
para sociedade.

De acordo com Johann (2009, p.19) a ética é um fator primor-
dial na educação, pois já é parte do principio da existência humana.

[...] Se a educação inclui a ética como uma condição para que 
ela se construa de acordo com a sua tarefa primordial, antes de 
tudo, buscaremos compreender o que se entende por educar e de 
que tarefa se trata aqui. Para explicitar o conceito de educação que 
assumimos ao relacioná-la com a ética, começaremos por contex-
tualizar a existência humana, razão da emergência do fenômeno 
educativo e das exigências éticas [...]

Percebe-se a importância da ética no processo de aprendiza-
gem, onde alunos professores e escolas, devem selar este principio 
na troca de informações para o crescimento do conhecimento.

Os valores a serem desenvolvidos como uma competência edu-
cacional, é um desafio para escolas, professores e alunos devido a 
diversidade social, em que tem que ter um alinhamento flexível do 
modelo pedagógico das escolas e da didática do professor.
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Segundo Araujo e Puig ( 2007, p.35) os valores mundo educa-
cional devem ser construídos com base num envolto de ferramen-
tas como democracia, cidadania e direitos humanos, de modo que 
estes valores a todo instante se relacionam com a diversidade social 
no ambiente interno e externo da escola.

[...] Assim o universo educacional em que os sujeitos vivem de-
vem estar permeados por possibilidades de convivência cotidiana 
com valores éticos e instrumentos que facilitem as relações inter-
pessoais pautadas em valores vinculados a democracia, a cidada-
nia e aos direitos humanos. Com isso, fugimos de um modelo de 
educação em valores baseado exclusivamente baseado em aulas de 
religião, moral ou ética e compreendemos que a construção de va-
lores se da a todo instante, dentro e fora da escola. Se a escola e a 
sociedade propiciarem possibilidades constantes e significativas de 
convívio com temáticas éticas, haverá maior probabilidade de que 
tais valores sejam construídos pelo sujeitos [...]

Contudo, a função social do professor é um ambiente bem 
complexo de se analisar, visto que ela esta relacionada a situações 
como atitudes, valores e éticas, estes itens de grande importância 
para o desenvolvimento além do professor, mas para escolas e alu-
nos, pois a sociedade em que se vive, é cada vez mais diversificada, 
exigindo do professor flexibilidade de métodos de ensino, e das es-
colas modelos pedagógicos mais dinâmicos, para satisfazer a neces-
sidade dos alunos diversificados a fim de construir uma sociedade 
com conhecimento.

POLÍTICAS EDUCACIONAIS VIGENTES

Para discutirmos a educação básica no Brasil faz-se necessário 
pensarmos o que ela significa e a que ela se destina, à formação de 
que tipo de cidadão e de sociedade ela está direcionada.

Partirmos do que está positivado no arcabouço jurídico brasi-
leiro, na Constituição Federal de 1988, em seu artigo 205 ser “[...] 
a educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será 
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando 
ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício 
da cidadania e sua qualificação para o trabalho.” (BRASIL, 1988) e 
na Lei de Diretrizes e Bases da Educação, nº 9394/96, que tem como 
objetivo principal o preparo do indivíduo para viver em sociedade e, 
nas palavras da lei, de acordo com seu título I, a educação é respon-
sável pelo “pleno desenvolvimento do educando” (BRASIL, 1996). 
Ainda nas palavras da lei, do mesmo título, artigo 1º, parágrafo 2º, 
“[...] a educação deverá vincular-se ao mundo do trabalho e à práti-
ca social.” (BRASIL, 1996).

Pautada nas considerações acima, buscamos suscitar uma aná-
lise crítica dos objetivos da educação presentes nas referidas leis, 
pois, apesar da CF de 1988 “[...] representar um salto de qualidade 
relativamente à legislação anterior, com maior precisão da redação 
e detalhamento, introduzindo-se, até mesmo, os instrumentos ju-
rídicos para a garantia do direito a educação.” (OLIVEIRA, 1999, p. 
61) e que a LDB 9394/96, como norma infraconstitucional, detalha 
como esse processo possa se estabelecer, vemos que as referidas 
leis mostram-se contraditórias quando objetivam para a educação 
as funções de preparar para o mundo do trabalho e a prática social, 
ao mesmo tempo em que deve fornecer condições para o pleno 
desenvolvimento do educando.

Queremos dizer que, em um sistema capitalista, onde o traba-
lho é concebido como forma de expropriação e exploração, não po-
demos considerar a possibilidade de uma educação, cujo objetivo 
é a preparação para essa forma de trabalho, cumprir a missão de 
efetivar o pleno desenvolvimento humano.

Por outro lado, temos que a contradição não se dá apenas no 
campo normativo, uma vez que nas práticas pedagógicas cotidianas 
também constatamos que o que está positivado não chega a efeti-
var-se, seja por falta de condições estruturais e materiais, seja pela 
própria formação dos profissionais da escola.

É a compreensão desses impasses a que se destina esse artigo. 
Para tanto, consideramos importante realizarmos uma breve con-
textualização histórica da evolução do pensamento humano para 
a constituição do cartesianismo e sua influência no sistema educa-
cional brasileiro, a fim de questionar o impacto dessa perspectiva 
nas políticas educacionais para, por fim, refletir o sentido de “ple-
no desenvolvimento” na formação das novas gerações a partir da 
abordagem histórico-cultural, buscando demonstrar a contradição 
supracitada.

A consolidação da razão humana e seu oposto: a semiforma-
ção.

A aurora da modernidade é marcada pelo movimento huma-
nista, fruto de transformações sociais e econômicas que colocam o 
homem no centro do mundo. O antropocentrismo, em substituição 
ao teocentrismo, proporciona ao homem poder e autonomia e po-
demos perceber essa mudança nas artes com o movimento huma-
nista, na política com a formação dos estados nacionais e na religião 
com o fim da dominação da Igreja e os movimentos protestantes.

De acordo com Grün (1996), esse processo coloca o homem 
fora da natureza e a transforma em seu objeto ou, nas palavras do 
próprio autor, se dá a objetivação da natureza. Esse processo culmi-
na com o cartesianismo e este, por sua vez se transforma na estru-
tura educacional do mundo Ocidental.

O homem como centro de todo esse processo deixa seu papel 
de submissão à natureza e agora a transforma para o seu próprio 
bem, não só a natureza ao seu redor mas também a sua natureza 
interna. Adorno e Horkheimer (l985), na obra Dialética do Esclareci-
mento apontam essa transformação, observando a sua importância 
para o desenvolvimento cientifico e ao mesmo tempo a derrocada 
humana fruto desse desenvolvimento. A busca pelo esclarecimento 
se torna o objetivo das luzes, mas esse processo, de maneira equí-
voca, leva o homem para a barbárie:

Não alimentamos dúvida nenhuma [...] de que a liberdade da 
sociedade é inseparável do pensamento esclarecedor. Contudo, 
acreditamos ter reconhecido com a mesma clareza que o próprio 
conceito desse pensamento, tanto quanto as formas históricas con-
cretas, as instituições da sociedade com as quais está entrelaçado, 
contem o germe para a regressão que hoje tem lugar por toda par-
te. 

Se o esclarecimento não acolhe dentro de si a reflexão sobre 
esse elemento regressivo, ele está selando seu próprio destino.

Abandonando a seus inimigos a reflexão sobre o elemento 
destrutivo do progresso, o pensamento cegamente pragmatizado 
perde seu caráter superador e, por isso, também sua relação com a 
verdade. (ADORNO; HORKHEIMER, 1985, p.13).

Esse pensamento esclarecedor aconteceu para nós com a ciên-
cia moderna e alguns nomes são destacados pelos autores e na 
história da pedagogia, pois eles se transformaram em ícones, jus-
tamente por se tornarem marcos na maneira como se estruturou o 
pensamento. São eles Galileu, Bacon e Descartes.

Galileu (BRECHT, 1977) tira a Terra do centro do universo e o 
Papa de seu trono. Baseia todos os seus estudos na descrição ma-
temática da natureza e, de acordo com Grün (1996), ela passa a ser 
vista em suas formas, quantidade e movimento e, ao mesmo tem-
po, leva à perda da sensibilidade estética e valores éticos. Ele abre 
caminho a uma nova maneira de se estudar o objeto, o método 
científico experimental elaborado por Bacon, pois, segundo o autor, 
produz a lógica indutiva e proporciona grande impulso ao método 
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PROJETO POLÍTICO-PEDAGÓGICO E A ESTREITA RE-
LAÇÃO COM O PLANO DE CURSO, PLANO DE AULA E 

GESTÃO DA SALA DE AULA

O projeto político-pedagógico, também chamado de PPP, é 
um documento que definirá diretrizes, metas e métodos para 
que a instituição de ensino consiga atingir os objetivos a que se 
propõe. O PPP visa melhorar a capacidade de ensino da escola 
como uma entidade inserida em uma sociedade democrática e de 
interações políticas.

O documento traz, em detalhes, todos os objetivos, diretrizes 
e ações que devem ser valorizados durante o processo educativo, 
fim último da escola. Nesse sentido, o PPP precisa expressar clara-
mente a síntese das exigências sociais e legais da instituição e os 
indicadores e expectativas de toda a comunidade escolar.

Em outras palavras, a cultura da escola precisa estar de-
monstrada nesse documento, no qual devem constar, com cla-
reza, os valores da instituição, sua situação presente e caminhos 
para melhorar os pontos negativos. O PPP funciona como um 
guia para as ações a serem desenvolvidas na escola.

Esse documento tem elaboração anual obrigatória pela le-
gislação, de acordo com a Lei de Diretrizes e Bases da Educa-
ção Nacional (LDBEN 9.394/96). Essa obrigatoriedade tem como 
pano de fundo a possibilidade de que todos os membros envol-
vidos na comunidade escolar tenham acesso ao projeto, poden-
do dele participar e nele interferir sempre que necessário, a fim 
de que seja fruto de uma construção democrática.

Apesar de obrigatório, o projeto político-pedagógico costu-
ma ser ignorado por muitos gestores, que não compreendem o 
seu alcance e, por isso, não dedicam a ele a devida importância. 
As consequências para quem incorre nessa prática são terríveis: 
o documento é escrito às pressas, apenas para o cumprimento 
da legislação, e serve de enfeite na estante do diretor.

Esse é um grande equívoco que tem como preço a diminui-
ção ou a estagnação da educação oferecida por aquela escola. 
Não é necessário grande esforço para perceber do que se trata 
e de como é importante se dedicar com afinco à elaboração do 
projeto político-pedagógico. Basta se ater às três palavras que 
formam o conceito:

Projeto
Refere-se a um documento escrito que registra, de manei-

ra formal, objetivos, estratégias e métodos para a realização de 
determinadas ações. Dessa forma, escolas, creches, prefeituras 
e secretarias de educação devem estabelecer essas metas e pro-
por meios de transformá-las em realidade, com o envolvimento 
de toda a comunidade escolar.

Político
Esse termo é fundamental, porque traz a função social da 

escola e a insere em um processo democrático e de interações 
sociais. Notadamente, a escola também é uma instituição po-
lítica, e seu ensino precisa ter essa característica como norte 
para formar cidadãos preocupados e responsáveis em relação 
ao mundo em que vivem.

Pedagógico
O termo “pedagógico” também serve para que a escola nun-

ca se esqueça de que todos os seus objetivos, métodos, técni-
cas e estratégias devem ser voltados ao processo de ensino e 
aprendizagem, que decorre justamente do contato constante e 
cotidiano com os alunos da instituição.

Integração e democracia no processo de elaboração
Cabe à escola construir sua proposta pedagógica, de modo 

a atender aos membros da comunidade em que se localiza. Para 
atingir os resultados esperados e necessários, o projeto políti-
co-pedagógico precisa ser elaborado de forma democrática e 
colaborativa.

Isso significa permitir e estimular a presença e a participa-
ção da comunidade, dos alunos, das famílias e de demais agen-
tes nos debates relacionados à fixação das metas e objetivos. 
Essa própria integração entre diversos setores sociais no proces-
so de produção e consolidação do PPP já é, por si só, um exercí-
cio de democracia que só tem a engrandecer o trabalho final e 
aprimorar os resultados das estratégias adotadas.

Com essa discussão participativa e aberta, a equipe de ges-
tão escolar, prefeituras e secretarias de educação tendem a 
cobrar mais de si mesmas, a fim de atingir os objetivos. Sendo 
assim, permitem-se também abrir espaço para as críticas cons-
trutivas da sociedade, o que faz com que os resultados sejam 
alcançados.

Como se constitui o PPP
Se elaborado da maneira adequada, o PPP adquire um cará-

ter de guia, que indica o norte das ações de professores, alunos, 
colaboradores, família e de toda a comunidade escolar. É impor-
tante que ele seja preciso o suficiente para não deixar dúvidas 
aos agentes da educação sobre como implementar as mudanças 
necessárias.

Um projeto político-pedagógico precisa contemplar os se-
guintes itens:

Identificação da escola
A identificação é o primeiro elemento a compor o projeto. 

Sugere-se que, nessa parte inicial, constem o nome e o CNPJ da 
instituição, bem como o local em que ela funciona. Também é 
indicado inserir o nome da entidade mantenedora, do diretor e 
do coordenador pedagógico.

É possível, ainda, colocar o nome dos membros participan-
tes da equipe de elaboração do PPP.

Missão
Na sequência, é descrita a missão da escola: os valores, as 

crenças e os princípios sobre os quais se processa a educação 
naquele ambiente. É interessante, nesse item, iniciar contando 
a história da instituição, desde o seu surgimento, que altera-
ções sofreu ao longo do tempo etc. Isso é importante porque 
demonstra a gênese desse princípios e valores citados no pará-
grafo anterior.

Como eles tendem, ao longo do tempo, a se consolidar, essa 
é uma parte do PPP que não precisa ser ajustada todos os anos 
— a não ser que mudanças significativas venham a ocorrer na 
escola.

Contexto
O contexto em que a escola está situada e a comunidade 

que é atendida por ela são pontos fundamentais para a defini-
ção de metas e objetivos no projeto político-pedagógico. A mis-
são pouco significará se não estiver condizente com a realidade 
da instituição e das famílias que ela atende.

Por isso, faz-se necessário, para orientar as ações que se-
rão desenvolvidas, conhecer o panorama da comunidade. Isso 
pode ser feito de várias formas. A equipe de elaboração do PPP 
pode, por exemplo, fazer um levantamento de dados utilizando 
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os documentos da matrícula dos alunos ou, então, elaborar uma 
pesquisa, a fim de obter informações mais específicas, como a 
situação socioeconômica das famílias.

Aqui, também deve ser descrita a participação das famílias 
no processo de ensino e aprendizagem: o que se espera delas e 
quais compromissos e parcerias elas podem assumir com a es-
cola.

Dados sobre o aprendizado
Muito interessa a pais e responsáveis saber a média de 

aprovação de determinada série, por exemplo. Esse tipo de in-
formação, em conjunto com outros dados internos da institui-
ção, também deve constar no PPP.

O número de alunos que a escola tem (total e por segmen-
to), taxas de reprovação, médias de notas e avaliações: todos 
esses indicativos, aliados a dados mais amplos (regionais, muni-
cipais etc.), colaboram para fortalecer a imagem e a transparên-
cia da gestão escolar.

Recursos
Quando se fala em recursos, o primeiro pensamento que 

vem à mente é relacionado à gestão financeira, certo? Mas ela é 
apenas uma parte desse item, que inclui, ainda, recursos huma-
nos, físicos e tecnológicos.

É fundamental que seja feita uma descrição minuciosa da 
estrutura física, dos colaboradores e dos recursos tecnológicos 
de que a escola dispõe. Só assim será possível partir da reali-
dade, com suas faltas e seus problemas, em busca de soluções 
possíveis.

Diretrizes pedagógicas
As diretrizes de um projeto assemelham-se ao percurso de 

um caminho. Por onde seguir, e como seguir, são as perguntas a 
serem feitas na hora de elaborar esse item do PPP. Os conteúdos 
ministrados e o método de ensino que a escola adota devem ser 
descritos.

Lembre-se de que existe uma base curricular nacional, mas 
cada instituição tem liberdade para construir sua grade de disci-
plinas de acordo com a cultura local. Imprescindível se faz a co-
laboração dos professores, visto que o conhecimento específico 
de cada área pode ajudar a definir as diretrizes de toda a escola.

Planos de ação
O PPP não é composto apenas por ideias e propostas. Para 

que ele de fato funcione, deve conter planos de ação, isto é, 
as estratégias que serão implantadas para atingir os objetivos. 
Devem ser elencadas as ações a serem desenvolvidas, os setores 
responsáveis pela execução das tarefas e os recursos necessá-
rios para isso.

O que a escola ganha ao investir no documento
Ao tornar esse guia formal e claro sobre como a escola pre-

cisa se posicionar na sociedade, o plano político-pedagógico 
pode ser consultado por profissionais, alunos, pais, prefeitura 
e secretarias de educação. Isso deve ser feito periodicamente, a 
cada tomada de decisão importante e estratégica para o rumo 
do aprendizado nas instituições de ensino.

Por consequência, esse processo de gestão se torna muito 
mais simplificado, ágil e fácil. Assim, escolas, diretores, gestores 
e outros profissionais responsáveis tomam suas atitudes da ma-
neira mais adequada e coerente com o pensamento vigente na 
instituição.

Não é fácil engajar toda a comunidade e contar com a par-
ticipação de todos os agentes sociais envolvidos no processo, 
mas, quanto mais pessoas participarem dos debates relativos 
à elaboração do PPP e se envolverem com a questão, melhor 
será para os resultados pretendidos e para a comunidade escolar 
como um todo.

Dessa forma, a instituição adquire mais identidade, rumo, 
força e coesão para desenvolver seu trabalho pedagógico da me-
lhor forma possível. Em uma primeira discussão, poucos podem 
aparecer, mas a tendência é que esses indivíduos se tornem trans-
formadores e multiplicadores, atraindo mais pessoas para as con-
versas, que serão, de fato, as responsáveis pelos ajustes ao proje-
to político-pedagógico e, consequentemente, pela sua evolução.

Erros comuns que escolas cometem ao elaborar o projeto
Como vimos no primeiro tópico, o PPP é um documento fun-

damental e deve estar presente e disponível para toda a comu-
nidade educativa. Porém, elaborá-lo da forma adequada, com a 
participação de todos os segmentos, é um desafio.

Alguns descuidos podem ser evitados, a fim de fazer com 
que ele seja muito mais efetivo para a instituição de ensino. Se-
lecionamos alguns erros que sua escola pode e deve prevenir ao 
elaborar o projeto político-pedagógico. Confira:

Projeto político-pedagógico feito por terceiros
Como muitas escolas ainda não dão a devida atenção à ela-

boração do PPP, ou pior, o negligenciam, reduzindo o documen-
to à mera obrigação formal, acabam por encomendar e comprar 
PPPs prontos.

E esses documentos “terceirizados” são elaborados por 
consultores ou especialistas de fora, o que não faz sentido al-
gum, já que eles não estão inseridos na realidade da instituição. 
A comunidade precisa participar do processo para que ele seja 
realmente eficaz.

“Reciclar” todos os anos o mesmo PPP
É verdade que ações que deram certo merecem ser repli-

cadas no futuro. No entanto, não é o que muitas escolas fazem 
com seus PPPs. É comum — e altamente não recomendável 
— que algumas instituições mantenham o mesmo projeto por 
anos, sem se atentarem às mudanças econômicas, tecnológicas 
e até socioculturais da comunidade.

Os gestores que são coniventes com essa prática fazem ape-
nas pequenas modificações para enviar o documento anualmen-
te à secretaria municipal de educação. Quem paga por isso são 
os alunos e toda a comunidade.

Dificultar e burocratizar o acesso ao projeto político-peda-
gógico

Infelizmente, é comum, também, que as escolas, mesmo 
tendo o cuidado de elaborar seu PPP, o deixem guardado em 
arquivos físicos ou em pastas de computador. A transparência é 
fundamental. E esse documento precisa estar facilmente dispo-
nível a todas as pessoas, de dentro ou fora da escola.

Uma sugestão é imprimir o projeto e deixá-lo em um lugar 
acessível ou, ainda, enviá-lo por e-mail a pais, professores e fun-
cionários.

Não levar em conta conflitos de ideias em debates
Durante as reuniões pedagógicas ou, também, nas discus-

sões que eventualmente surgirem na elaboração do PPP, podem 
emergir ideias contrastantes que provoquem conflitos. Não ar-
quive um debate mal resolvido — incentive a chegada a um con-
senso de forma democrática.
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Desse modo, cada sujeito participante desenvolverá um 
sentimento de pertencimento àquela comunidade, e saberá que 
sua participação foi relevante.

Confundir os tipos de documentos
Pode parecer um erro bobo, mas ainda existem muitas es-

colas que confundem — ou trocam deliberadamente — o pro-
jeto político-pedagógico por portfólios ou outros documentos 
institucionais de marketing. Esses documentos devem estar pre-
sentes, mas não podem compreender todo o PPP, muito menos 
substituí-lo.

É bom lembrar que o projeto político-pedagógico não é um 
documento estanque. Ao contrário, ele deve ser marcado pela 
flexibilidade e sua elaboração precisa ser periódica para que ob-
jetivos e metas sejam reavaliados de tempos em tempos e os 
resultados sirvam, dessa forma, para a melhoria da atuação da 
escola.1

ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO PEDAGÓGICO

Como se pode descrever trabalho pedagógico? Tem-se op-
tado por apresentar concepções em etapas, na seguinte sequên-
cia: descrição de trabalho, de pedagógico e, por fim, de trabalho 
pedagógico. Nessa perspectiva, tem-se proposto a entendê-lo 
como sendo o trabalho dos professores na escola, portanto, prá-
xis pedagógica, uma práxis criadora, que tem as seguintes carac-
terísticas: “[…] produção ou autocriação do próprio homem […] 
é determinante, já que é exatamente ela que lhe permite en-
frentar novas necessidades, novas situações. O homem é o ser 
que tem de estar inventando ou criando constantemente novas 
soluções” (Vázquez, 1977, p. 247).

Detalhadamente, estabeleceu-se que trabalho pedagógico 
seria a produção do conhecimento em aula, tanto dos profes-
sores, quanto dos estudantes. Mas vai além. Considera-se, ain-
da, que a produção do conhecimento pressupõe envolvimento 
e participação política em todos os momentos escolares, além 
de intenso imbricamento, comprometimento e responsabilida-
de com o projeto pedagógico institucional. Trata-se, pois, de um 
movimento dialético entre o individual e o coletivo: entre o que 
os professores concebem seu projeto pedagógico individual, e o 
que a escola, comunidade articulada, estabeleceu em seu pro-
jeto pedagógico institucional em consonância com o contexto 
histórico, social, político, econômico.

O trabalho pedagógico, portanto, é uma prática social mu-
nida de forma e conteúdo, expressando dentro das suas pos-
sibilidades objetivas as determinações políticas e ideológicas 
dominantes em uma sociedade ou, ainda, busca a explicitação 
da superação destas determinações. A escola, compreendida 
como o espaço institucional da formação no sistema do capital, 
cumpre determinações da prática social em que a organização 
do trabalho pedagógico procura dar conta dessa tarefa. (Frizzo; 
Ribas; Ferreira, 2013, p. 556).

Mais recentemente formulou-se que trabalho pedagógico é 
o trabalho dos professores, envolvendo a soma de escolhas que 
nem sempre são objeto de reflexão, por falta de tempo e de 
espaço na escola e fora dela, para que os professores possam re-
fletir sobre o que realizam. Este trabalho, por sua natureza, está 
relacionado a como o grupo que compõe a escola se organiza, 
1 Fonte: www.proesc.com

como entende e produz educação. Transita entre o individual e o 
coletivo, de modo dialético, elaborando e acontecendo cotidia-
namente na escola (Ferreira, 2017).

Apesar do esforço acadêmico até aqui, entende-se que há 
muito a realizar ainda para ampliar e tornar mais clara essa 
elaboração. Considera-se que o trabalho pedagógico é traba-
lho. Trabalho é uma manifestação humana à medida que põe o 
humano em movimento de modo planejado e sistemático e, ao 
fazê-lo, produz historicidade e constitui-se esse humano, distin-
guindo-o dos demais seres vivos. Essa é uma concepção que não 
exclui aspectos como a comunicação, a linguagem, a relação com 
os outros; a concepção do social, ao contrário, inclui e permite 
que se entenda não somente o trabalho, mas a vida humana4. 
Tendo por base essa concepção geral, trabalho pedagógico é o 
trabalho de sujeitos que, ao realizá-lo, produzem historicidade 
e se autoproduzem. Objetiva elaborar meios para alcançar um 
fim, mas vai além: põe em interação, inter-relação, relação (es-
ses termos não se substituem, por isso são citados) os sujeitos, 
com seus saberes, de modo sistemático, dialógico, produzindo 
conhecimentos a partir da interlocução acerca desses saberes. 
É um trabalho imaterial, por gerar bens imateriais relativos à 
criação de informações ou modos de divulgar e criar essas infor-
mações, de argumentos, de ideias, etc. É considerado, também, 
na perspectiva marxiana, como trabalho improdutivo, pois não 
contribui diretamente para o aumento da mais-valia. Mais-valia, 
explicada por Marx, “[...] se origina de um excedente quantita-
tivo de trabalho, da duração prolongada do mesmo processo de 
trabalho” (Marx, 2008, p. 231). Tal conceito de mais-valia é dire-
tamente relacionado ao conceito de tempo:

A magnitude absoluta do tempo de trabalho – o dia de tra-
balho, a jornada de trabalho – é constituída pela soma de traba-
lho necessário e do trabalho excedente, ou seja, do tempo em 
que o trabalhador reproduz o valor de sua força de trabalho e do 
tempo em que produz a mais-valia (Marx, 2008, p. 266).

Além disso, está localizado na área dos serviços, ou seja, um 
trabalho que atende a um objetivo de prestar, mediante contra-
to, uma tarefa. Do mesmo modo, é considerado como um serviço 
atinente ao campo educacional. Assim, quaisquer propostas de 
delineamento de uma concepção de trabalho pedagógico estão 
relacionadas a essas três dimensões: o resultado que produz, a 
sua caracterização como serviço e o campo onde se insere. Por-
tanto, cada uma dessas dimensões será abordada, compondo 
um campo teórico-semântico, cujo objetivo central é apresentar 
uma concepção mais completa de trabalho pedagógico.

Todo o trabalho objetiva um resultado, um fim, um produto. 
Por isto se trabalha: para realizar algo que, antes do trabalho, 
não existia. Por esse motivo, conserta-se, constrói-se, negocia-
-se algo. Faz-se porque há uma necessidade que, depois de reali-
zada, resulta um produto configurado. No caso do pedagógico, o 
que resulta do trabalho é a produção do conhecimento. Por pro-
dução do conhecimento, entende-se a apropriação individual de 
um saber. De certo modo, recorre-se a Vigotski (1996) ao fazer 
esta afirmação. Todas as pessoas trazem consigo saberes, oriun-
dos de sua historicidade, de sua cultura, de sua vida, enfim. Ao 
interagirem em aula por meio da linguagem, apropriam-se dos 
saberes, tornando-os conhecimentos por complexos processos 
cognitivos, porque, de alguma forma, havia uma demanda de 
conhecer. Produzir, então, não quer dizer inventar o conheci-
mento, mas torná-lo seu, conhecer. Para tanto, organiza-se uma 
situação de aula, para a qual convergem sujeitos, cada um com 
seus saberes, que passam a interagir por meio da linguagem. 
Aula, aqui, é entendida no seu sentido mais amplo: todo o mo-


